EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 102/2013-L, DE 12 de agosto de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR ALEXANDRE RODRIGO SOARES.
O presente Projeto de Lei tem por objetivo vedar a contratação de candidatos a Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito para cargos em comissão pelo Poder Público Municipal (Executivo e Legislativo) nos quatro anos posteriores à eleição municipal.
É prática comum em muitos municípios brasileiros que após as eleições municipais, muitos candidatos não eleitos sejam contratados pelos Poderes Legislativo e Executivo simplesmente pelo apoio político que prestaram à época das campanhas, sem levar em consideração a competência exigida para os cargos.

Essa situação leva ao que hoje popularmente conhecemos como o “cabide de empregos”, pois muitas pessoas acabam sendo absorvidas pelo Poder Público pelos “favores” políticos prestados.

Recentemente pudemos observar diversas manifestações da sociedade cobrando a eficiência do Poder Público nos mais variados aspectos, desta forma, não podemos compactuar que pessoas sejam contratadas em nosso Município simplesmente pelos laços políticos que as aproxima. Essa prática, além de inchar a “máquina pública” é ineficiente e um desrespeito ao cidadão São-roquense.

Isso posto, ALEXANDRE RODRIGO SOARES, por intermédio do Protocolo nº CETSR 12/08/2013 - 18:06:23 06486/2013, de 12 de agosto de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (6486/2013)
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PROJETO DE LEI Nº 102-L
De 12 de agosto de 2013.

Veda a contratação de candidatos a Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito para cargos em comissão pelo Poder Executivo e Poder Legislativo nos quatro anos posteriores à eleição municipal. 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipais proibidos de contratar qualquer pessoa que tenha se candidatado a Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito, para cargos de provimento em comissão, nos quatro anos posteriores à Eleição Municipal.

Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 12 de agosto de 2013.
ALEXANDRE RODRIGO SOARES
(MANDI)
Vereador
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